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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acdérdao 2728/2014 Plenério (Agravo, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Processual. Recurso. Fato novo.

E 6nus do recorrente, na interposicdo de recurso de reconsideracéo ou pedido de reexame fora do prazo legal de quinze
dias, mas dentro do periodo de 180 dias, apontar qual o fato novo a ensejar o recebimento do apelo intempestivo (art. 32,
paragrafo Unico, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 285, §2°, e 286, paragrafo tnico do Regimento Interno). N&do cabe ao Tribunal
inferir ou buscar, entre os argumentos, alega¢gGes e documentos trazidos, qual o fato novo com eficacia sobre a prova
produzida a ser considerado para o conhecimento do recurso.

Acérdéo 2736/2014 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Responsabilidade. Ato irregular. Ato antiecondmico.

O ato antiecondmico que ndo teve o proposito de beneficiar 0 agente que o praticou ou terceiro e nédo representou pagamento
indevido, superfaturamento ou desperdicio de recursos publicos, tendo sido o gestor apenas incauto ou exagerado, ndo
caracteriza débito, mas pode levar o responséavel a ser apenado com multa pelo TCU.

Acordéo 2738/2014 Plenério (Recurso Administrativo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemaquerer)

Processual. Advocacia-Geral da Unido (AGU). Parecer juridico.

A Advocacia-Geral da Unido (AGU) é 6rgdo de assessoramento juridico do Poder Executivo e, nessa condigdo, os pareceres
por ela elaborados somente obrigam os 6rgédos daquele Poder.

Acérdéo 2747/2014 Plenério (Recurso Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Decadéncia. Termo inicial.

O termo inicial da decadéncia administrativa é a data em que o ato foi praticado e n&o a data de inicio da producgéo dos efeitos
do ato.

Acdérdao 2747/2014 Plenario (Recurso Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Decadéncia. Afastamento.

Os acordéos proferidos pelo TCU, quando no desempenho da fungdo administrativa, podem ser considerados como medida
de autoridade administrativa, com vistas ao afastamento do prazo decadencial previsto no art. 54, § 2°, da Lei 9.784/99.

Acordao 2754/2014 Plenério (Monitoramento, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Convénio e Congéneres. Emenda parlamentar. Requisitos.

Os convénios e ajustes congéneres vinculados a emendas parlamentares sujeitam-se as mesmas regras exigidas para as
transferéncias voluntarias ordinarias, razéo pela qual ndo prescindem da prévia e necesséaria aprovagdo dos respectivos
projetos ou planos de trabalho pelo 6rgéo responsavel pela execugdo orcamentaria e financeira da emenda parlamentar.
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Acérdao 6274/2014 Primeira Camara (Recurso de Reconsideragdo, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Convénio e Congéneres. Execucao fisica. Desvio de objeto.

Alteracdes no local de execugéo e nas especificacdes do objeto pactuado, sem a devida aprovagdo do 6rgéo repassador dos
recursos, ndo sao falhas de carater formal e, embora possam néo caracterizar débito, sujeitam o gestor ao julgamento pela
irregularidade das contas e a aplicacéo da multa prevista no art.58, incisol, da Lei 8.443/92.

Acérdéo 6281/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Julgamento de contas. Inexisténcia de débito em TCE.

Nao cabe o arquivamento da tomada de contas especial, nem a alteragdo da natureza do processo, quando subsistem
irregularidades que, embora ndo impliguem a imputagdo de débito, tenham o potencial de macular as contas e se enquadrem
em uma das hipoteses legais de aplicacdo de multa. Nesses casos, as contas séo julgadas irregulares, sem débito.

Acérdéo 6283/2014 Primeira Camara (Penséo Civil, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Penséo civil. Genitor.

A penséao regularmente concedida a conjuge ou companheiro exclui, automaticamente e em carater definitivo, os genitores
do instituidor. O falecimento do cénjuge ou companheiro, na condi¢do de pensionista, ndo produz efeitos favoraveis aos pais
do instituidor, uma vez que os requisitos para percepcao do beneficio devem ser preenchidos pelos interessados no momento
da ocorréncia do fato gerador da penséo.

Acdérdao 6299/2014 Primeira Camara (Pensao Civil, Relator Ministro Bruno Dantas)

Pessoal. Pensao civil. Beneficiario invalido.

A pensao a beneficiario na condi¢cao de invalido tem como requisito essencial para a regularidade da concesséao a existéncia
de laudo pericial emitido por junta médica oficial que ateste a invalidez e sua preexisténcia ao momento do 6bito do instituidor.

Acordéo 6302/2014 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Bruno Dantas)

Pessoal. Coisa julgada. Limites.

A sentenga judicial que reconhece ao trabalhador ou ao servidor o direito a determinado percentual de acréscimo
remuneratorio deixa de ter eficacia a partir da superveniente incorporagdo definitiva do referido percentual nos seus ganhos.

Acdérdao 5782/2014 Sequnda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Convénio e Congéneres. Prestacédo de contas. Omissao.

A auséncia da prestagdo de contas conduz ao raciocinio da completa inexecugdo do objeto conveniado quando inexistem
nos autos elementos que demonstrem o contrario.

Acérdéo 5791/2014 Sequnda Cémara (Monitoramento, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Pessoal. Acumulacéo. Cargo.

Para fins de acumulacédo de cargos, o carater técnico da atividade ndo pode ser examinado unicamente em funcdo da
designacao do cargo ocupado pelo servidor, mas, sim, pelas atribuicdes inerentes ao seu exercicio.

Acordao 5796/2014 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Processual. Julgamento de contas. Particular sem vinculo.

Na hipotese de ocorréncia de dano ao erario, de responsabilidade solidaria entre agente publico e empresa contratada,
julgam-se irregulares somente as contas do primeiro, condenando-se ambos ao ressarcimento do prejuizo causado.
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